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Agendamentos 

O Presidente da Assembleia da República (PAR) começou por fazer referência 

aos agendamentos da semana em curso.  

Assim, recordou que a sessão plenária do dia 15 de setembro seria preenchida 

com o agendamento potestativo do Grupo Parlamentar (GP) do PSD sobre o 

Projeto de Resolução n.º 206/XV/1.ª (PSD): — Recomenda ao governo que 

implemente um Programa de Emergência Social como resposta à crise 

provocada pela inflação, sendo que, entretanto, o PSD tinha requerido o 

arrastamento para esse debate da Apreciação Parlamentar n.º 6/XV/1.ª (PSD) 

sobre o Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto que «Aprova o Estatuto do 

Serviço Nacional de Saúde».  

O PAR informou que o pedido não tinha cobertura regimental, visto que não 

se podem fazer arrastamentos de apreciações parlamentares com outras 

iniciativas ou vice-versa, pois a apreciação parlamentar de decretos-leis é um 

processo legislativo especial com regras próprias. 

Em qualquer caso, o PAR submeteu à consideração da Conferência de 

Líderes (CL) a possibilidade de ser acrescentado um segundo ponto ao 

potestativo do GP do PSD, o que não reuniu consenso. O Líder Parlamentar 

do GP do PS opôs-se ao arrastamento e os Líderes dos GP do PCP e BE 

frisaram que não se devia abrir o precedente de aditar outros pontos a 

potestativos. 

O PAR informou ainda que o agendamento potestativo marcado pelo GP do 

PS para a sessão plenária do dia 22 de setembro incidirá sobre o Projeto de 

Lei n.º 280/XV/1.ª (PS) - Cria o Banco de Terras e o Fundo de Mobilização de 

Terras e o autor do agendamento confirmou que admite arrastamentos com 

esta sua iniciativa. 

Foram consideradas as iniciativas apresentadas pelos GP do BE, CH e IL 

[respetivamente os Projetos de Lei n.os 264/XV/1.ª (CH) - Prevê a redução da 

taxa de IVA aplicável ao gás e à eletricidade, 265/XV/1.ª (IL) - Redução do IVA 

da eletricidade para a taxa reduzida de 6% (alteração ao Código do Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 

de dezembro), 266/XV/1.ª (IL) - Redução do IVA do gás para a taxa reduzida 

de 6% (alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado 
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pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro), e 274/XV/1.ª (BE) - Reduz 

o IVA no fornecimento de eletricidade e gás engarrafado ou canalizado para 

consumo], para arrastamento com a Proposta de Lei n.º 33/XV/1.ª (GOV) - 

Determina o coeficiente de atualização de rendas para 2023, cria um apoio 

extraordinário ao arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de eletricidade 

e estabelece um regime transitório de atualização das pensões, agendada 

para a sessão plenária de 16 de setembro. 

O PAR referiu que, embora as mesmas consistam na renovação de outras 

iniciativas legislativas rejeitadas na presente sessão legislativa, com 

identidade de conteúdo prescritivo, o que à partida contrariaria o limite imposto 

pelo n.º 4 do artigo 167.º da Constituição, a doutrina reconhece também que 

quando estão em causa matérias sujeitas a circunstancialismos de facto 

variáveis e excecionais — como parece ser evidente no caso da evolução do 

fenómeno da inflação — pode justificar-se a sua não aplicação. O PAR 

adiantou que, de acordo com este entendimento, iria admitir os referidos 

projetos de lei, mas perguntou se esta interpretação colhia objeções na CL, 

designadamente por parte dos GP cujas iniciativas anteriores sobre a matéria 

tinham sido rejeitadas. Não houve objeções. Contudo, o Líder do GP do BE 

considerou que, em sua opinião, o que está subjacente ao n.º 4 do artigo 167.º 

da Constituição e no n.º 3 do artigo 120.º do RAR, não é apenas uma questão 

de identidade de conteúdos, mas de sujeito proponente, só devendo aplicar-

se quando esteja em causa a repetição de iniciativas pelo mesmo GP, e 

defendeu que era essa a prática seguida. O PAR referiu que verificaria a 

prática que tem sido seguida. 

O Líder Parlamentar do GP do CH informou que o seu GP pretendia 

apresentar uma candidatura a Vice-Presidente da AR. O PAR referiu que é um 

direito/dever dos GP do CH e IL e que logo que fosse apresentada essa 

candidatura seria agendada a eleição para uma sessão plenária com votações 

regimentais. 

O Deputado Pedro Delgado Alves (PS) suscitou a questão da falta de conexão 

material do Projeto de Lei n.º 275/XV/1.ª (CH) — Amplia o leque de 

beneficiários do programa Porta 65 Jovem, assegurando o direito à habitação 

jovem, arrastada pelo GP do CH, com o Projeto de Lei n.º 107/XV/1.ª (BE) — 

Garante o direito à habitação, protegendo o uso das frações, agendado para 

a sessão plenária de 16 de setembro. O Líder do GP do CH protestou que o 
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debate estava marcado para a próxima sexta-feira e que as iniciativas em 

causa tinham conexão. 

O PAR referiu que o seu entendimento nessa matéria é restritivo e que iria 

reconsiderar o referido arrastamento. 

Prosseguindo, o PAR propôs que, estando fixados agendamentos até 23 de 

setembro, na presente reunião da CL, se fizessem agendamentos para os dias 

28, 29, 30 de setembro, 6 e 7 de outubro. 

Começou por informar que a data de 6 de outubro estava já destinada à 

fixação da ordem do dia requerida pelo GP do BE para apresentação e 

discussão de iniciativas com vista «a responder aos graves problemas nos 

créditos à habitação que o aumento das taxas de juros de referência estão a 

causar», com convite aos restantes GP, DURP e ao Governo para agendarem 

iniciativas para esse debate. 

Reconhecendo que a regra regimental (n.º 2 do artigo 65.º) não é clara, o 

Deputado Pedro Delgado Alves adiantou que — no caso dos agendamentos 

potestativos — poderiam também ser arrastados até à 6.ª feira da semana 

anterior à data da discussão os projetos de resolução admitidos até essa data. 

Para a sessão plenária do dia 28 de setembro, foi deliberado agendar o 

debate, com a participação do Governo, sobre o Estado da União, feito no 

Parlamento Europeu, neste dia 14 de setembro, bem como o debate sobre o 

relatório de progresso do escrutínio da atividade do Governo (ao abrigo do 

artigo 206.º do RAR) e as três primeiras petições da lista de petições a 

aguardar agendamento para Plenário que foi distribuída, respetivamente as 

Petições n.ºs 622/XIII/4.ª (Plataforma Alentejo): — Apresentação de um 

conjunto de prioridades para o desenvolvimento sustentável da região do 

Alentejo, 9/XIV/1.ª (José Batista Mestre Soeiro e outros): — Pela eletrificação 

e modernização da Linha do Alentejo, como uma prioridade de interesse 

nacional e 210/XIV/2.ª (Daniela Avdija e outros): — Solicitam o agravamento 

das molduras penais previstas para os crimes contra animais de companhia. 

Para o dia 29 de setembro, foi deliberado agendar um debate com o 

Primeiro-Ministro sobre política geral, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 

224.º do RAR. 
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O PAR recordou que, em CL anterior, tinha ficado o compromisso de 

agendamento de um debate sobre política setorial com a Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, mas colocou à consideração da CL a 

possibilidade de este ser agendado na próxima quinzena, não se tendo 

verificado qualquer objeção. 

A Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares (MAAP) solicitou o 

agendamento das Propostas de Lei n.os 31/XV/1.ª (GOV): — Procede à 

alteração do Código dos Impostos Especiais de Consumo, transpondo as 

Diretivas (UE) 2019/2235, 2020/262 e 2020/1151, e introduz diversas 

alterações destinadas a reforçar os mecanismos de controlo aplicáveis no 

âmbito destes tributos, e 29/XV/1.ª (GOV): — Conclui a transposição da 

Diretiva (UE) 2017/541, alterando designadamente a Lei n.º 52/2003, de 22 de 

agosto (Lei de Combate ao Terrorismo), que foi deliberado agendar, com 

grelhas D, para a sessão plenária do dia 30 de setembro. Para o mesmo dia, 

foram também agendadas, com grelhas D, os Projetos de Lei n.os 244/XV/1.ª 

(BE) — Regulamenta a instalação de culturas intensivas e obriga a avaliações 

de impacto ambiental e 47/XV/1.ª (PCP) — Aprova medidas de combate à 

carência de professores e educadores na Escola Pública. 

Para a sessão plenária do dia 7 de outubro foi deliberado agendar, com 

grelhas D, o Projeto de Resolução n.º 188/XV/1.ª (IL) — Recomenda ao 

Governo que proceda à revisão do modelo de financiamento dos 

Estabelecimentos do Ensino Superior, o Projeto de Resolução n.º 218/XV/1.ª 

(PSD) — Levantamento nacional do número de vagas em creche e o Projeto 

de Lei n.º 279/XV/1.ª (PSD) — Alargamento da rede de lugares de creche e 

gratuitidade da frequência das creches, e ainda o Projeto de Lei n.º 263/XV/1.ª 

(CH) — Altera o Código Penal, agravando as penas aplicáveis aos crimes de 

violação e abuso sexual de crianças e introduzindo a possibilidade de 

aplicação de sanção acessória de castração química, em caso de reincidência 

e o Projeto de Resolução n.º 164/XV/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo uma 

maior fiscalização dos contratos a termo. 

Relativamente à proposta de lei das Grandes Opções (GO), que tinha ficado 

de ser apresentada em setembro, a MAAP indicou que a mesma seria 

apresentada com a Proposta de Lei do Orçamento do Estado, no próximo dia 

10 de outubro, para serem discutidas em conjunto. 
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Outros assuntos 

O PAR informou que o Fórum Parlamentar Luso-Espanhol, inicialmente 

previsto para o dia 26 de setembro, será realizado a 10 de outubro.  

Próxima Conferência de Líderes 

A próxima CL foi agendada, em princípio, para o dia 28 de setembro (quarta-

feira), em hora a indicar na convocatória. 

Agendamentos 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.14 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Declarações Políticas. 

Inquérito Parlamentar n.º 2/XV/1.ª (CH): — Comissão Eventual de Inquérito 

Parlamentar sobre a credibilidade dos Relatórios Anuais de Segurança Interna 

que o Governo apresenta à Assembleia da República. 

Projeto de Resolução n.º 154/XV/1.ª (CH): — Recomenda a criação de uma 

Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar para clarificar as causas de 

mortalidade relativas aos anos 2020 e 2021. 

Tempos: Grelha C. 

Proposta de Lei n.º 28/XV/1.ª (GOV): — Procede à restruturação do Ponto 

Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional. 

Tempos: Grelha C. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.15 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP do PSD: 

Projeto de Resolução n.º 206/XV/1.ª (PSD): — Recomenda ao governo que 

implemente um Programa de Emergência Social como resposta à crise 

provocada pela inflação. 

Tempos: Grelha A. 

Eventual votação. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.16 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 33/XV/1.ª (GOV): — Determina o coeficiente de 

atualização de rendas para 2023, cria um apoio extraordinário ao 

arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de eletricidade e estabelece um 

regime transitório de atualização das pensões. 

Projeto de Lei n.º 237/XV/1.ª (BE): — Regime extraordinário de proteção da 

habitação face à inflação. 

Projeto de Lei n.º 247/XV/1.ª (PAN): — Cria uma taxa sobre lucros excessivos 

do sector energético. 

Projeto de Lei n.º 262/XV/1.ª (PAN): — Aprova medidas fiscais de incentivo 

ao uso de transportes coletivos, procedendo à alteração do Código do IRS e 

do Código do IRC. 

Projeto de Lei n.º 264/XV/1.ª (CH): — Prevê a redução da taxa de IVA 

aplicável ao gás e à eletricidade. 

Projeto de Lei n.º 265/XV/1.ª (IL): — Redução do IVA da eletricidade para a 

taxa reduzida de 6% (alteração ao Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro). 
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Projeto de Lei n.º 266/XV/1.ª (IL): — Redução do IVA do gás para a taxa 

reduzida de 6% (alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro). 

Projeto de Lei n.º 271/XV/1.ª (IL): — Incentiva a aquisição de equipamentos 

de alta eficiência energética (alteração à lista i do Código do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-b/84). 

Projeto de Lei n.º 273/XV/1.ª (BE): — Estabelece uma taxa adicional sobre 

lucros extraordinários de grandes empresas nos setores da banca, energia e 

distribuição alimentar. 

Projeto de Lei n.º 274/XV/1.ª (BE): — Reduz o IVA no fornecimento de 

eletricidade e gás engarrafado ou canalizado para consumo. 

Projeto de Resolução n.º 195/XV/1.ª (PAN): — Recomenda ao Governo o 

alargamento das condições de acesso à tarifa social da eletricidade e à tarifa 

social do gás natural. 

Projeto de Resolução n.º 196/XV/1.ª (PAN): — Recomenda ao Governo que 

proceda à aprovação da portaria de fixação de margens máximas de 

comercialização para os combustíveis simples. 

Projeto de Resolução n.º 205/XV/1.ª (PAN): — Recomenda ao Governo que 

preveja medidas de incentivo ao uso de transportes coletivos e de redução do 

uso de combustíveis fósseis no âmbito do plano de poupança de energia que 

será apresentado à Comissão Europeia. 

Projeto de Resolução n.º 207/XV/1.ª (PAN): — Recomenda ao Governo que 

aprove um Programa de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 

para o período de 2023-2028. 
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Projeto de Resolução n.º 209/XV/1.ª (PCP): — Propõe medidas de 

emergência para combater o aumento do custo de vida e o agravamento das 

injustiças e desigualdades. 

Tempos: Grelha C. 

Proposta de Resolução n.º 2/XV/1.ª (GOV): — Propõe à Assembleia da 

República a aprovação, para ratificação, do Protocolo ao Tratado do Atlântico 

Norte sobre a adesão da República da Finlândia, assinado em Bruxelas, em 5 

de julho de 2022. 

Proposta de Resolução n.º 3/XV/1.ª (GOV): — Propõe à Assembleia da 

República a aprovação, para ratificação, do Protocolo ao Tratado do Atlântico 

Norte sobre a adesão do Reino da Suécia, assinado em Bruxelas, em 5 de 

julho de 2022. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 199/XV/1.ª (IL): — Desburocratiza a entrega da declaração 

mensal de remunerações à Autoridade Tributária e à Segurança Social. 

Projeto de Lei n.º 200/XV/1.ª (IL): — Isenta as pequenas e médias empresas 

da obrigação de inventariação permanente de stocks (Alteração ao Decreto-

Lei n.º 158/2009, de 13 de julho). 

Projeto de Lei n.º 201/XV/1.ª (IL): — Possibilita a comunicação trimestral dos 

rendimentos devidos a sujeitos passivos não residentes (Alteração ao Código 

do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro). 

Projeto de Lei n.º 202/XV/1.ª (IL): — Simplifica o processo de recuperação 

do IVA no caso dos créditos de cobrança duvidosa (Alteração ao Código do 
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Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, 

de 26 de dezembro). 

Projeto de Lei n.º 203/XV/1.ª (IL): — Simplifica a obtenção de declaração de 

situação tributária regularizada (Alteração ao Código de Procedimento e de 

Processo Tributário aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro). 

Projeto de Lei n.º 269/XV/1.ª (CH): — Reorganização de obrigações fiscais 

declarativas em IRC e IVA. 

Projeto de Lei n.º 270/XV/1.ª (PAN): — Clarifica a aplicação da isenção de 

IVA relativamente a todas as prestações de serviços efetuadas no exercício 

da profissão de psicólogo, através de uma norma interpretativa do Código do 

IVA. 

Projeto de Lei n.º 272/XV/1.ª (L): — Permite a entrega de uma única 

Declaração Mensal de Remunerações à Autoridade Tributária e Aduaneira e 

à Segurança Social. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 30/XV/1.ª (PCP): — Regime de dedicação exclusiva no 

Serviço Nacional de Saúde. 

Projeto de Lei n.º 268/XV/1.ª (CH): — Alteração ao Decreto-Lei n.º 52/2022, 

de 4 de agosto, no sentido de assegurar o direito à saúde dos cidadãos e altera 

o regime de dedicação plena. 

Projeto de Lei n.º 276/XV/1.ª (BE): — Regime de exclusividade no Serviço 

Nacional de Saúde. 

Tempos: Grelha D. 
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Projeto de Lei n.º 107/XV/1.ª (BE): — Garante o direito à habitação, 

protegendo o uso das frações para fins habitacionais. 

Projeto de Lei n.º 55/XV/1.ª (IL): — Clarifica o Regime Jurídico da Exploração 

dos Estabelecimentos de Alojamento Local (Alteração ao Decreto-Lei n.º 

128/2014, de 29 de agosto). 

Projeto de Lei n.º 275/XV/1.ª (CH): — Amplia o leque de beneficiários do 

programa Porta 65 Jovem, assegurando o direito à habitação jovem. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.21 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Interpelação ao Governo requerida pelo GP do CH, «sobre as sucessivas 

falhas no combate aos incêndios».  

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.22 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP do PS, incidindo sobre a 

seguinte iniciativa legislativa: 

Projeto de Lei n.º 280/XV/1.ª (PS): — Cria o Banco de Terras e o Fundo de 

Mobilização de Terras. 

Tempos: Grelha A. 

Votações regimentais. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.23 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Sessão Solene evocativa da aprovação da Constituição de 1822, no 

âmbito das Comemorações do Bicentenário do Constitucionalismo. 

Tempos: 6 minutos a cada Grupo Parlamentar e 3 minutos aos DURP, pela 

seguinte ordem — L, PAN, BE, PCP, IL, CH, PSD e PS. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.28 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate com a participação do Governo sobre o estado da União, 

[conforme previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei relativa ao 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no 

âmbito do processo de construção da União Europeia (Lei n.º 43/2006, de 25 

de agosto, alterada pela Lei n.º 21/2012, de 17 de maio e Lei n.º 18/2018, de 

2 de maio)]. 

Tempos: Grelha própria (Debates europeus). 

Debate sobre o relatório de progresso do escrutínio da atividade do 

Governo (ao abrigo do artigo 226.º do RAR). 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 622/XIII/4.ª (Plataforma Alentejo): — Apresentação de um 

conjunto de prioridades para o desenvolvimento sustentável da região do 

Alentejo. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 9/XIV/1.ª (José Batista Mestre Soeiro e outros): — Pela 

eletrificação e modernização da Linha do Alentejo, como uma prioridade de 

interesse nacional. 

Tempos: Grelha própria. 



 

13 

Petição n.º 210/XIV/2.ª (Daniela Avdija e outros): — Solicitam o 

agravamento das molduras penais previstas para os crimes contra animais de 

companhia. 

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.29 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate com o Primeiro-Ministro sobre política geral, ao abrigo da alínea 

a) do n.º 2 do artigo 224.º do RAR. 

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.09.30 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 31/XV/1.ª (GOV): — Procede à alteração do Código dos 

Impostos Especiais de Consumo, transpondo as Diretivas (UE) 2019/2235, 

2020/262 e 2020/1151, e introduz diversas alterações destinadas a reforçar os 

mecanismos de controlo aplicáveis no âmbito destes tributos. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 29/XV/1.ª (GOV): — Conclui a transposição da Diretiva 

(UE) 2017/541, alterando designadamente a Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto 

(Lei de Combate ao Terrorismo). 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 244/XV/1.ª (BE): — Regulamenta a instalação de culturas 

intensivas e obriga a avaliações de impacto ambiental. 

Tempos: Grelha D. 
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Projeto de Lei n.º 47/XV/1.ª (PCP): — Aprova medidas de combate à carência 

de professores e educadores na Escola Pública. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.10.06 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo solicitado pelo GP do BE, incidindo sobre 

iniciativas «para responder aos graves problemas nos créditos à 

habitação que o aumento das taxas de juros de referência estão a 

causar».  

Tempos: Grelha A. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.10.07 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Projeto de Resolução n.º 188/XV/1.ª (IL): — Recomenda ao Governo que 

proceda à revisão do modelo de financiamento dos Estabelecimentos do 

Ensino Superior. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 218/XV/1.ª (PSD): — Levantamento nacional do 

número de vagas em creche. 

Projeto de Lei n.º 279/XV/1.ª (PSD): — Alargamento da rede de lugares de 

creche e gratuitidade da frequência das creches. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 263/XV/1.ª (CH) — Altera o Código Penal, agravando as 

penas aplicáveis aos crimes de violação e abuso sexual de crianças e 
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introduzindo a possibilidade de aplicação de sanção acessória de castração 

química, em caso de reincidência. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 164/XV/1.ª (PS): — Recomenda ao Governo uma 

maior fiscalização dos contratos a termo. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais. 

A próxima Conferência de Líderes realizar-se-á no dia 28 de setembro, pelas 

11 horas e 30 minutos. 

A Deputada Secretária da Mesa, 

(Maria da Luz Rosinha)  
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CALENDARIZAÇÃO 
 

 

 

SETEMBRO 2022 

    

DIA 14 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 11:00 HORAS 
REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    
DIA 15 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 16 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    
DIA 19 SEGUNDA-FEIRA JORNADAS PARLAMENTARES DO GP DA IL  
    
DIA 20 TERÇA-FEIRA JORNADAS PARLAMENTARES DO GP DA IL  
    
DIA 21 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 22 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 23 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    
DIA 26 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 27 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  
    

DIA 28 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 11:30 HORAS 
REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    
DIA 29 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 30 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    

OUTUBRO 2022 

    
DIA 03 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 04 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  
    
DIA 05 QUARTA-FEIRA FERIADO  
    
DIA 06 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 07 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    


